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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.
PENSIONISTA  DE  SERVIDOR  PÚBLICO.  INSURGÊNCIA
SOBRE A MODIFICAÇÃO  DE  CRITÉRIOS DO  ADICIONAL
POR   TEMPO   DE   SERVIÇO.    IMPLANTAÇÃO   DAS
PRESTAÇÕES  PRETÉRITAS  NOS   TERMOS  DO  ART. 161
DA   LC  Nº  39/85.   DIREITO    ADQUIRIDO  A  REGIME
JURÍDICO.  INEXISTÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA
IRREDUTIBILIDADE  SALARIAL  RESPEITADO.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  EXORDIAL.  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  HIPÓTESE  DO  CAPUT,  DO  ART.  557  DO
CPC. RECURSO EM CONTRARIEDADE A POSICIONAMENTO
DOMINANTE  NESTE  TRIBUNAL  E  DOS  TRIBUNAIS
SUPERIORES. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 

De acordo com a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal
Federal,  não  há  direito  adquirido  a  regime  jurídico  de
remuneração. Em razão disso, é possível que lei superveniente
congele  os  valores  pagos  a  título  de  gratificações,  desde  que
respeitado o princípio da irredutibilidade salarial.

Vistos etc.

Trata-se  de  Apelação Cível interposta  pelo   por  Eunice  Bezerra  de
Alcântara contra sentença proferida pelo Juízo de Direito da 4ª Vara da Fazenda Pública
da Comarca da Capital que, nos autos da Ação Ordinária de Cobrança movida em face do
Estado da Paraíba e da PBPREV – Paraíba Previdência, julgou improcedente o pedido
exordial.
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 Irresignada com tal decisão, apela a vencida, aduzindo ser a
hipótese de modificação da sentença a fim de que o Estado da Paraíba seja
condenado a realizar o descongelamento do adicional por tempo de serviço
respeitada a progressão aritmética prevista no art. 161 da Lc n,.º 39/85. Por
fim,  requer  o  provimento  do recurso  com a procedência  total  da  pretensão
deduzida na exordial  e condenação do demandado ao pagamento da verba
nos percentuais corretos, nos percentuais previstos na Lei (fls. 123/125).

Regularmente intimados os promovidos,  apenas a PBPREV –
Paraíba Previdência ofertou contrarrazões ao recurso,  pugnando,  em suma,
pela manutenção da sentença hostilizada (fls. 148/150).

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  desprovimento  do
recurso, mantendo-se inalterada a  sentença guerreada (fls. 163/165v).

É o relatório.
Decido:

O cerne do recurso versa sobre a legalidade, ou não, na forma
de pagamento  dos Adicionais por  Tempo de Serviço  à autora,  e,  ainda,  se
houve a indevida supressão de gratificação.

A autora, pensionista do Sr.  Francisco Pereira de Alcântara,
ocupante do cargo de Guarda de Presídio, lotado na Secretaria do Interior e
Justiça, ajuizou a presente  ação visando a atualização e ao pagamento das
diferenças pagas a menor de parte dos proventos do seu falecido esposo, em
relação ao anuênio (adicional por tempo de serviço). 

A causa de pedir  apresentada é o descabimento do referido
congelamento, que se fundou nas determinações do parágrafo único do artigo
2º da Lei Complementar 50/2003.

A questionada modificação no estatuto dos servidores foi feita
pela Administração Pública Estadual,  a  partir da edição da Lei Complementar
nº  50/2003,  que  impediu  o  cálculo  de  vantagens  pessoais  na  forma  de
percentuais  sobre  todas  as  outras  remunerações,  determinando  que  tais
verbas  perfizessem um valor  absoluto  fixo,  nos  termos  do  seu  art.  2º  cuja
redação determinou:

Art.  2.  É  mantido  o  valor  absoluto  dos  adicionais  e
gratificações  percebidos  pelos  servidores  públicos  da
Administração direta e indireta do Poder Executivo no mês
de março de 2003.

Parágrafo  Único  –  Excetua-se  do  disposto  no  caput  o
adicional por tempo de serviço,  cuja forma de pagamento
permanece idêntica à praticada no mês de março de 2003.

Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Note-se que, a princípio, aquela legislação excluiu o Adicional
por  Tempo  de  Serviço  da  regra  de  congelamento  estabelecida  no  caput.
Todavia, a Lei nº 58, de dezembro de 2003, veio, em seu art. 191, §2º, ratificar
o aludido congelamento, sem abrir exceção, desta feita, para o Adicional por
Tempo de  Serviço,  incluindo tal  verba  na regra  do congelamento  em valor
nominal fixo, somente reajustável por meio de lei específica, nos termos do art.
37, X, da Constituição Federal, senão vejamos:

Art. 191. Omissis.

§2º  –  Os  acréscimos  incorporados  ao  vencimento  de
servidores  antes  da  vigência  desta  Lei  continuarão  a  ser
pagos  pelos  seus  valores  nominais  a  título  de  vantagem
pessoal, sendo reajustados de acordo com o art. 37, inciso
X, da Constituição Federal.

Em que pesem os argumentos da parte autora, ora recorrente,
que  invoca,  em  seu  favor,  os  preceitos  constitucionais  relativos  ao  direito
adquirido, para  receber o Adicional por Tempo de Serviço,  de acordo com os
critérios de projeção aritmética previstos no revogado art. 161 da Lc n.º 39/85,
a pretensão exordial não pode prosperar.

É que, segundo entendimento pacífico na jurisprudência pátria,
os  servidores  públicos  não  têm direito  adquirido  à  imutabilidade  do  regime
jurídico de composição dos vencimentos.

Isso porque considera-se, nesses casos, que a relação jurídica
mantida entre o servidor  e o Estado é legal ou estatutária, ou seja, objetiva,
impessoal e unilateralmente alterável pelo Poder Público. 

Na realidade, o que se exige, nessas hipóteses de alteração do
regime jurídico, é que não haja redução no valor referente à composição dos
vencimentos do servidor, em respeito ao princípio da irredutibilidade salarial,
consagrado no art. 7º, VI, da Constituição Federal, que dispõe:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além
de outros que visem à melhoria de sua condição social:

[…]  VI  -  irredutibilidade  do  salário,  salvo  o  disposto  em
convenção ou acordo coletivo;

Portanto, a modificação do regime jurídico do servidor público
não  configura  violação ao  instituto  do  direito  adquirido,  sendo  permitida  no
ordenamento  jurídico  pátrio,  desde  que,  repita-se,  não  haja  a  redução  da
remuneração anteriormente paga, o que ocorreu no presente caso.

In  casu,  observa-se  que  a  alteração  do  regime  jurídico  do
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falecido esposo da recorrente foi  feita  em obediência a essas regras,  pois,
apesar de ter havido o congelamento dos Adicionais por Tempo de Serviço, não
houve nenhuma redução no valor global das respectivas remunerações.

Ocorre que, por força da citada previsão legal - art. 191, §2º, da
Lei nº 58, de dezembro de 2003 - houve uma desvinculação entre os valores
dos vencimentos, gratificações e adicionais, porventura pagos aos servidores
públicos, passando tais verbas a ser remuneradas em valores nominais.

Destarte,  inexistindo redução nos proventos da 2.ª  apelante,
não há ilegalidade no congelamento de sua gratificação, tendo em vista ser
possível a alteração do regime jurídico do servidor público, quando respeitado
o princípio da irredutibilidade.

Nesse sentido, proclama a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
SERVIDOR PÚBLICO  DO ESTADO  DO MATO  GROSSO
DO  SUL.  ADICIONAL  DE  TEMPO  DE  SERVIÇO.
ALTERAÇÃO  DA  BASE  DE  CÁLCULO  QUE  EXCLUIU
OCORRÊNCIA  DE  EFEITO  CASCATA.  POSSIBILIDADE.
INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  ADQUIRIDO  A  REGIME
JURÍDICO.  OBSERVÂNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA
IRREDUTIBILIDADE  SALARIAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial do STJ, em face do art. 37,
inc.  XIV,  da CF,  já  se manifestou pela  impossibilidade de
cumulação de benefícios e de vantagens pecuniárias para
fins de concessão de acréscimos ulteriores.
2.  Ademais,  tanto  a  orientação  jurisprudencial  do  STF
quanto a do STJ são pela inexistência de direito adquirido a
regime jurídico, de tal modo que os critérios de vencimentos
e proventos  podem ser  modificados,  desde que não haja
diminuição no valor nominal percebido pelo servidor público.
3.  A  par  dessas  premissas  jurídicas,  ressalta-se  que  o
exame dos autos revela a inexistência de redução nominal
do  salário  percebido  pelos  ora  impetrantes,  conforme
destacado pelo próprio Tribunal de origem.
4. Agravo regimental não provido.1

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.
RESTABELECIMENTO DO PAGAMENTO DO ADICIONAL
POR TEMPO DE SERVIÇO. OFENSA AOS ARTS. 458, II E
535, II DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1(AgRg no RMS 46.276/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado
em 24/02/2015, DJe 02/03/2015);

Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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ART. 6o. DA LICC. DIREITO ADQUIRIDO. AUSÊNCIA DE
DECESSO  REMUNERATÓRIO.  ACÓRDÃO  EM
CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA
CORTE  DE  INEXISTÊNCIA DE  DIREITO  ADQUIRIDO  A
REGIME JURÍDICO E REMUNERATÓRIO. A ANÁLISE DA
TESE  RECURSAL  DEMANDA  INTERPRETAÇÃO  DA
LEGISLAÇÃO LOCAL E ANÁLISE DO MATERIAL FÁTICO-
PROBATÓRIO  CONTIDO  NOS  AUTOS.  SÚMULAS
280/STF E 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO
DO ART. 884 DO CC/2002. SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.    O  Tribunal  de  origem,  considerando  que  o  servidor
púbico  possui  apenas  direito  à  irredutibilidade  de
vencimentos e não possui direito adquirido a regime jurídico
e  remuneratório,  negou  o  pedido  de  restabelecimento  do
pagamento  do  adicional  por  tempo  de  serviço,  tendo
expressamente consignado que,  a partir  da edição da Lei
Estadual  618/2001  não  haveria  mais  o  pagamento  do
adicional  por  tempo  de  serviço  e  os  respectivos  valores
relativos aos percentuais já incorporados foram integrados
aos vencimentos dos servidores. Não há que se falar, assim,
em omissão do julgado.
2.    O  acórdão  recorrido  alinha-se  à  orientação  da
jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior de que não
há  direito  adquirido  do  Servidor  a  determinado  regime
jurídico e remuneratório, desde que mantido o quantum da
remuneração.
3.   O  acolhimento  da  alegação  de  que  as  alterações
legislativas  posteriores  à  alteração  promovida  pela  Lei
Estadual 618/2001 absorveram o valor assegurado a título
de  irredutibilidade  e  extinguiu  a  diferença  remuneratória
decorrente  da  incorporação  do  adicional  por  tempo  de
serviço demanda interpretação da legislação local e análise
do  acervo  fático  probatório  contido  nos  autos,  medida
inviável em Recurso Especial, a teor das Súmulas 280/STF
e 7/STJ.
4.   A despeito de suscitado via Embargos de Declaração o
tema  relativo  ao  enriquecimento  ilícito  do  Estado  não  foi
debatido  pelo  Tribunal  de  origem  e  o  recorrente  não
apontou,  nas  razões  do  Recurso  Especial,  omissão  do
acórdão  em  relação  à  questão.  Incidência  da  Súmula
211/STJ.
5.   De qualquer forma, mantido o fundamento do acórdão
recorrido de que não foram retirados os valores referentes
às gratificações e adicionais, mas tão somente incorporados
ao vencimento, não há que se cogitar em violação ao art.
884, do CC, eis que, conforme consignou a Corte de origem,
não pode incidir novo adicional sobre aqueles valores.
6.   Agravo Regimental desprovido.2

2(AgRg no AREsp 60.230/AP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 08/04/2014, DJe 08/05/2014);
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Por esta Corte de Justiça, em caso similar, foi decidido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO  CIVIL.
ADICIONAL POR TEMPO  DE  SERVIÇO.  IMPLANTAÇÃO
DAS PRESTAÇÕES PRETÉRITAS, NOS TERMOS DO ART.
161  DA  LC  Nº  39/85.  PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE
DIREITO.  IMPOSSIBILIDADE.  CONGELAMENTO  DE
ADICIONAL  INCORPORADO  AOS  VENCIMENTOS.
POSSIBILIDADE.  DIREITO  ADQUIRIDO  A  REGIME
JURÍDICO.  INEXISTÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA
IRREDUTABILIDADE  SALARIAL  RESPEITADO.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  HIPÓTESE  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CPC. DESPROVIMENTO DO APELO. -  Dispõe o art. 189
do CC: ¿Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a
qual se extingue, pela prescrição, nos prazos a que aludem
os  arts.  205  e  206.¿  -  De  acordo  com  a  orientação
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, não há direito
adquirido  a  regime jurídico  de  remuneração.  1  Em razão
disso, é possível que lei superveniente congele os valores
pagos  a  título  de  gratificações,  desde  que  respeitado  o
princípio da irredutibilidade salarial.3

APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO  CIVIL.
ADICIONAL POR TEMPO  DE  SERVIÇO.  IMPLANTAÇÃO
DAS PRESTAÇÕES PRETÉRITAS, NOS TERMOS DO ART.
161  DA  LC  Nº  39/85.  PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE
DIREITO. IMPOSSIBILIDADE.  CONGELAMENTO  DE
ADICIONAL  INCORPORADO  AOS  VENCIMENTOS.
POSSIBILIDADE.  DIREITO  ADQUIRIDO  A  REGIME
JURÍDICO.  INEXISTÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA
IRREDUTABILIDADE  SALARIAL  RESPEITADO.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  HIPÓTESE  DO  ART.  557,  CAPUT,
DO CPC. DESPROVIMENTO DO APELO. -  Dispõe o
art. 189 do CC: Violado o direito, nasce para o titular a
pretensão,  a  qual  se  extingue,  pela  prescrição,  nos
prazos a que aludem os arts. 205 e 206. - De acordo
com a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal
Federal, não há direito adquirido a regime jurídico de
remuneração.  1  Em  razão  disso,  é  possível  que  lei
superveniente  congele  os  valores  pagos  a  título  de
gratificações,  desde  que  respeitado  o  princípio  da
irredutibilidade salarial.4

3(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 01276425620128152001, 1ª Câmara
Especializada Cível, Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 02-06-2015)(TJPB 
4(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 01276425620128152001, 1ª Câmara Especializada Cível,
Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 02-06-2015);
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Nesse contexto, verifica-se que  as razões do apelo estão em
confronto com a jurisprudência dominante no STJ e neste Tribunal, impondo-se
a negativa de seguimento nos termos do “caput” do art.  557, do CPC,  que
assim prescreve:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior.

Pelo exposto, NEGO SEGUIMENTO AO APELO por estar em
confronto com o entendimento jurisprudencial dominante no STJ e nesta Corte
de Justiça, conforme determina o caput do art. 557 do CPC.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa,  25 de agosto de 2015.

   
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                           Relatora 

G/03
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